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O que é? 
Processo eletrônico é o processo no qual todas as peças processuais (petições, 
certidões, despachos, etc.) são virtuais, ou seja, foram digitalizadas em arquivos para 
visualização por meio eletrônico. Assim, não há utilização de papel. Neste caso, diz-se 
que os autos do processo estão digitalizados. 
 
 

O que mudou com o processo eletrônico? 
O processo eletrônico permite a visualização das peças processuais por meio da Rede 
de Internet/Intranet, acompanhando o recebimento com segurança de que os dados 
foram transmitidos sem falhas ou incorreções. 
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244.684 Processos 

Números baseados nos dados do 
 Sistema SIM, entre 1979 e 2015. 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 

Total Ano 

2 1969 

2 1971 

6 1973 

2 1974 

2 1975 

2 1976 

5 1977 

5 1978 

7 1979 

5 1980 

7 1981 

11 1982 

20 1983 

9 1984 

17 1985 

38 1986 

51 1987 

60 1988 

Total Ano 

28 1989 

90 1990 

107 1991 

120 1992 

224 1993 

574 1994 

1.660 1995 

2.004 1996 

4.735 1997 

4.462 1998 

5.081 1999 

2.825 2000 

3.698 2001 

6.580 2002 

16.673 2003 

13.754 2004 

13.793 2005 

17.061 2006 

15.173 2007 

Total Ano 

15.757 2008 

16.959 2009 

16.606 2010 

19.133 2011 

19.410 2012 

19.270 2013 

17.635 2014 

11.021 2015 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 



Antes do Processo Eletrônico 



    



Documentos Eletrônicos 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 

Espaço físico 
insuficiente p/ guarda 

Espaço físico 
insuficiente p/ 

análise 

Conservação 
deficitária 

Ausência de 
informações  

Dificuldades 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
                                             
 
 
 
 
 
 

 





Arquivos em PDF 

Certificado Digital 



O certificado digital é um documento eletrônico que contém informações que 
identificam uma pessoa, uma máquina ou uma instituição na Internet. 

































Com o usuário autenticado, permite que ele 
possa realizar ações no processo além das 
consultas 

É possível pesquisar por 
palavras-chave compostas de no 
processo 



Resultado da busca 

Extensor do conteúdo 





Documentos Individuais 
com informação de página 

Abre o Formulario de 
pesquisa sem sair da tela 

Ações que o usuário pode 
realizar no processo 

Indicadores do Processo 

Ver processo Comleto, Assistir 
Sessão, Imprimir Consulta 

P/ Smartphones 



A partir do Inter 2.0 e SIM 2.0, onde houver o QR-Code SIM presente, há interação para 
dispositivos móveis 

Faça a Leitura do QR-code 
SIM no Smartphone ou 
Tablet 





DIMOP, criada após a Constituição Federal de 1988, combinada 
com a Constituição Estadual de 1989, incorporou as sessões de 
Aposentadoria, Reforma, Pensões e Admissão de Pessoal, em 
decorrência da Resolução Normativa N. 004/2015 de 25 de março 
de 2015 no DOE-TCE/AL. 



PROCESSOS DE APOSENTADORIA 

RESERVA E REFORMAS 

PROCESSOS DE PENSÃO 



Documentos pessoais legíveis com base na lei 11.419 de 19 de dezembro de 2006; 

Comprovante de residência de até 2 (dois) meses com base no Decreto da PGE 4.125 de 8 de abril de 
2009. 

Caso o requerente não possua comprovante de residência em seu nome, este deverá fazer uma 
declaração mostrando o vínculo, acompanhado de documentos pessoais; 

Só serão aceitos documentos assinados via certificação digital; 

Procuração pública ou particular por advogado com cópia da carteira da OAB; 

Na informação de tempo de serviço e na certidão de contribuição serão obrigados constar  os 
números de processos das averbações;  

O Laudo de inspeção médica deverá ser emitido por uma junta médica composta por no mínimo 3 
(três) médicos.  
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Definições  para Aposentadoria 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA   
Deve ser de até dois meses anteriores à data de protocolização do pedido, com base no parágrafo 4º do Art. 1º 
do Decreto nº 4.125 de 08 de abril de 2009;  
Quando o imóvel não estiver no nome do requerente deverá constar a declaração com o  nome do proprietário 
do imóvel com firma reconhecida; 
 
  
ATO DE NOMEAÇÃO OU ANOTAÇÃO DE TRABALHO NA CTPS  
  
Deve constar documento que comprove o ingresso do servidor em cargo efetivo no serviço público; 
  
FICHA FUNCIONAL E APOSTILAMENTOS  
  
Deve constar Assentamentos funcionais, enquadramentos, classificação, nomeação, cargo/função. Registrar 
nome completo, matrícula, data de nascimento, sexo, CPF, PIS/PASEP; 
  
DECLARAÇÃO DA SECRETARIA DE ORIGEM – INFORMAÇÕES GERAIS 
  
Devem constar os dados funcionais do cargo em que se dará a inatividade. Registrar cargo, nomenclatura do 
cargo, símbolo/nível/grau. Órgão de lotação/órgão de exercício/unidade de exercício; 
  
 



 

CERTIDÃO DE CONTRIBUIÇÃO  
 
Deve constar no documento todas as informações de tempo de contribuição e averbações em outros órgãos 
públicos ou privados, com os devidos números dos processos; 
  
 
INFORMAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO  
  
Deve conter as informações da vida funcional do servidor: sua entrada no serviço  público, informando os 
períodos de exercício, afastamentos, funções, cargos exercidos.  
Os dados contidos neste documento deverão estar em total consonância com as informações da ficha funcional 
do servidor, devidamente homologada pelo RPPS; 
  
DECLARAÇÃO DE AFASTAMENTO DE SUAS FUNÇÕES  
  
Deve constar a data em que o servidor finalizou efetivamente suas atividades no serviço público; 
  
DECLARAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO E DE CONTRIBUIÇÂO 
  
Deve constar a soma do tempo de serviço e de contribuição, tempo completo; 
  
 

  
 



 

PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO  
  
Deve constar no documento emitido pelo órgão jurídico da administração estadual ou municipal, as 
fundamentações legais e o deferimento do pleito.  
Órgãos emissores deste documento: Procuradoria Geral do Estado, Procuradoria Geral do Município, 
Procuradoria Administrativa, Procuradoria Setorial ou Setor Jurídico; 
  
  
DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO DO ÚLTIMO MÊS EM ATIVIDADE  
  
Definições  para Aposentadoria 
Deve constar contracheque recebido pelo requerente no mês do requerimento.   
  
FICHA FINANCEIRA DO ÚLTIMO ANO EM ATIVIDADE 
  
Deve constar a ficha financeira dos últimos 12 meses; 
  
   
ATO/TÍTULO/DECRETO/PORTARIA DE APOSENTADORIA / 
TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA OU REFORMA 
  
Deve constar no documento Oficial concessório do benefício:      
nome/matrícula/cargo/classe/nível/representação/vantagens/adicionais,fundamentação legal com citação da 
legislação federal especificando o direito do requerente, com a devida publicação na imprensa oficial, 
obedecendo o princípio da publicidade com a assinatura da autoridade competente; 



DEMONSTRATIVO DE PROVENTOS  
  
Deve constar no documento com data posterior ao Ato de aposentadoria: nome, cargo, vencimentos, 
representação, vantagens e adicionais. 
Em caso de cálculo por média, emitir relação das 80 últimas remunerações. 
  
  
  
  
DEMONTRATIVO DE PAGAMENTO APÓS A INATIVAÇÃO  
  
Deve ser enviado o demonstrativo definitivo de pagamento.  
  
DESPACHO DE CONCLUSÃO ENCAMINHANDO OS AUTOS AO TRIBUNAL DE CONTAS DE ALAGOAS 
  
  
  
 





PARA PENSÃO 
  
PENSÃO POR FALECIMENTO DE SERVIDOR 
  
Definição – É o benefício concedido aos dependentes do servidor falecido,  a partir da data do óbito, observando 
o teto constitucional e a legislação vigente. 
  
  
Instrução     
     
OFICIO  
Deve ser endereçado ao presidente do TCE/AL encaminhando o processo administrativo, nº do ofício e CNPJ; 
  
CAPA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
  
Deve constar nome do requerente, nome do ex-segurado e o nº do protocolo; 
  
REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO DO BENEFÍCIO 
  
Deve constar o nome do requerente, do ex-segurado, do(s) beneficiário(s) e o grau de parentesco; 
  
RG, CPF OU CNH  
 
Devem constar os documentos pessoais de identificação, do ex-segurado e do(s) beneficiário(s); 
  
  
  
 



PARA PENSÃO 
  
CERTIDÃO DE NASCIMENTO 
 
Deve ser de até dois meses anteriores à data de protocolização do pedido, com base no parágrafo 4º do Art. 1º 
do Decreto nº 4.125 de 08 de abril de 2009; 
   
Definições  para Pensão 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA  
Deve ser de até dois meses anteriores à data de protocolização do pedido, com base no parágrafo 4º do Art. 1º 
do Decreto nº 4.125 de 08 de abril de 2009; 
  
Quando o imóvel não estiver no nome do requerente deverá constar a declaração com o  nome do proprietário 
do imóvel com firma reconhecida; 
  
 CERTIDÃO DE ÓBITO 
   
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA OU MORTE PRESUMIDA 
Deve constar decisão judicial transitada e julgada; 
   



PARA PENSÃO 
CERTIDÃO DE CASAMENTO 
  
Deve ser de até dois meses anteriores à data de protocolização do pedido, com base no parágrafo 4º do Art. 1º 
do Decreto nº 4.125 de 08 de abril de 2009; 
  
DECLARATORIA DE UNIÃO ESTÁVEL COM DATA DE INICIO DA UNIÃO/ CONJUNTO PROBATÓRIO DA UNIÃO COM 
DATA DE INICIO 
  
  
  
FICHA FUNCIONAL E APOSTILAMENTOS DO EX-SEGURADO (se ativo) 
  
Deve constar os Assentamentos funcionais, enquadramentos, classificação, nomeação, cargo/função. Nome 
completo, matrícula, órgão de lotação, data de nascimento, sexo, estado civil, CPF, PIS/PASEP; 
Definições  para Pensão 
  
 
DECLARAÇÃO DA SECRETARIA DE ORIGEM DO EX-SEGURADO – INFORMAÇÕES GERAIS  
  
Deve constar o cargo, símbolo/nível/grau, Órgão de lotação/Órgão de exercício/Unidade de Exercício; 
  
  
DEVE CONSTAR ATO DE APOSENTADORIA/TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA/ REFORMA  (se inativo) 
  
 



PARA PENSÃO 
 
PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO  
  
Deve constar o documento emitido pelo órgão jurídico da administração estadual ou municipal, contendo as 
fundamentações legais sobre a legalidade da concessão da pensão com o deferimento do pleito pela: 
Procuradoria Geral do Estado, Procuradoria Geral do Município, Procuradoria Administrativa, Procuradoria 
Setorial ou Setor Jurídico; 
  
  
DEVE CONSTAR O ÚLTIMO CONTRACHEQUE OU DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO DO ULTIMO MÊS ANTES DO 
ÓBITO 
  
  
ATO CONCESSIVO DA PENSÃO COM DATA DE PUBLICAÇÃO  
  
Deve constar documento Oficial concessório do benefício: nome/matrícula/órgão de origem do ex-segurado e 
nome(s) do(s) beneficiário(s), fundamentação legal  especificando o direito do requerente, com a devida 
publicação na imprensa oficial, obedecendo o princípio da publicidade com a assinatura da autoridade 
competente;  
 



PARA PENSÃO 
 
DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO DA PENSÃO 
  
Deve constar documento com data posterior ao Ato de concessão, com  nome, cargo, vencimentos ou proventos 
do ex-segurado e nome(s) do(s) beneficiário(s) com o valor devido da pensão; 
Definições  para Pensão 
DEVE CONSTAR COMPROVANTE RELATIVO AO PRIMEIRO PAGAMENTO DA PENSÃO EM NOME DO (s) 
BENEFICIÁRIO (s)   
  
DEVE CONSTAR DESPACHO DE CONCLUSÃO ENCAMINHANDO OS AUTOS AO TRIBUNAL DE CONTAS/AL 
  
 



http://www.tce.al.gov.br/simpe/manual



